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ESTADO DA PARAÍBA
GABINETEDO GOVERNADOR

MENSAGEM GG Nº 051/92 João Pessoa-PB

Em: 16/12/1992

Senhor Presidente,

Honra-me submeter, a apreciação dessa Augus­

ta Assembléia, o Projeto de Lei anexo, autorizando o Governo do

Estado assumir, mediante contrato, as dívidas do PARAIBAN- Banco

do Estado da Paraíba S/A e PARAIBAN Crédito Imobiliário S/A, jun

to a Caixa Econômica Federal, ambas sob liquidação extrajudicial

e em processo de reabertura.

A autorização, dada pelo referido Projeto

de Lei, inclui poderes conferidos ao Poder Executivo, para esti­

pular as formas de pagamento e prestar as garantias necessárias,

vinculando suas receitas dentro dos limites de comprometimento

legal, podendo alterar as garantias originais e as condições an-

teriormente pactuadas.

A providência, que está sendo determinada pe

lo Projeto de Lei, é de fundamental importância para a reabertu­

ra do Banco Oficial Estadual, cujo processo vem se alongando por

motivos alheios à vontade do Governo do Estado, que deseja faci­

litar um desfecho que atenda às expectativas da comunidade pa-

raibana.

Exmº Sr.
Deputado CARLOS MARQUES DUNGA
DD. Presidente da Assembléia Legislativa
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ESTADO DA PARAÍBA
GABINETEDO GOVERNADOR

Em face do exposto, e da urgência que o caso

requer, solicito de Vossa Excelência a votação deste Projeto no

prazo previsto no Art. 64, §§ 1º e 2º, da Constituição do Esta­
do.

No ensejo, renovo os protestos de estima e
consideração.
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• GOVERNO DO ESTADO OA PARMBA

PROJETO DE LEI Nº /6 '1 DE DE DE 1992

AUTORIZA O PQDER EXECUTIyO A ASSU
MIR PERANTE A CAIXA ECONOMICA FE
DERAL AS DíVIDAS DE RESPONSABILI=
DADE DO PARAIBAN - BANCO DO ESTA
DO DA PARAíBA S/A E DO PARAIBAN­
CR~DITO IMOBILIÁRIO S/A, AMBAS EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL.

•

Art. IQ - Fica o Poder Executivo autorizado a con

tratar, junto a Caixa Econõmica Federal, a assunção das dívidas

oriundas dos contratos de empréstimos e/ou refinanciamentos ceIe

brados entre aquela Instituição e o PARAIBAN - Banco do Estado da

Paraíba S/A e PARAIBAN - Crédito Imobiliário S/A, instituições es

tas que estão sob o regime de liquidação extrajudicial.

Parágrafo Único - A autorização conferida pela

presente Lei inclui poderes para o Poder Executivo estipular for

mas de pagamento e prestar garantias, inclusive vinculação de su

as receitas dentro dos limites de comprometimento legal, podendo,

ainda, ratificar e/ou retificar as garantias originais, bem como

subrogar-se nas demais condições pactuadas nos contratos referi -

dos no caput deste artigo.

Art. 2Q - Fica o Poder Executivo autorizado a

abrir créditos suplementares destinados a atender as despesas de

correntes da assunção das dívidas de que trata esta Lei.

Art. 3Q - Os orçamentos anuais do Estado consign~

rao as dotações necessárias ao atendimento dos encargos decorren­

tes da assunçao das dívidas de que trata esta Lei.

Art. 4Q - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.
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1trS GOVERNO DO ESTADO DA PARAlBA .2

PA!ACIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA, em João

Art. 5Q - Revogam-se as disposições em contrário.

Pessoa, de dezembro de 1992; l04Q da Proclamação da República.

~--e.-­
CíCERO LU

GOVERNADOR,
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ES'fADO DA PARAláA

ASSEMBLÉfA'~nv"
CASA DE EPlTAQO PESSOA

Comiss;o de Constituiç;o, Justiç~ B RedaçSo

projeto de Lei 'n9/6t/g2.

DO GOVERNADOR DO ESTADO - Autoriza o Po

der Executivo a assumir perante ~ Caixa

Econômica Federal as dívidas de respon-

sabilidade do PARAIBAN- Banco do Estado

da Paraíba S/A e do PARAIBAN - Cr~dito

Imobili~rio S/A, ambas em liquidaç;o ex

trajudicial.

PARE CER

•.

I - RELAT[jRIO.

Chega ~ Comiss~o de Constituiç~o, Justiça e Re­

daç;o, o projeto de lei emima referido, de autoria do Governador do

Estado, e que, autoriza o Poder Executivo a assumir perante ~ Caixa

Econômica Federal as dívidas de responsabilidade do PARAIBAN - Ban­

co do Estado da Paraíba S/A e do PARAIBAN - Cr~dito Imobili&rio S/A,

ambas em liquidação extrajudicial.

Em sua justificaç~o, o Chefe do Executivo,escla

rece que a proposição ~ de fundamental import~ncia para a reabertura

do Banco Oficial Estadual, cujo processo vem se alongando por moti­

vos alheios ~ vontade do Governo do Estado, que deseja facilitar um

desfecho que atenda ~s expectativas da comunidade paraibana.

r o relatório.

•

•
II - VOTO DO RELATOR.

A P r o v a d o o Pareoer_

A proposição em an~lisa ~ legítima sob todos os

aspectos, uma vez que acham-se atendida~ as diretrizes constitucio­

nais que regem a mat~ria.

Pela aprovação.

ê o voto.

Sala das Comissões, / /

III - PARECER DA COMISS~O.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação

I
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- bcOllheC. de Utilldade púbHca o CBt4-
TAO DI: uTUD08 TICHIC08-<:lBNT1P'ICOI DA

•AM1u..,

.u.: 11

I) IOOVJ::IINAoo'l 00 IJ:S'I'Aoo UA l'AI/AIUA:
Fa,·o "aber que o Pocler')..rgi!\loü"f' dt"t'rcln " I"U,
Art.. lQ ... rlca reconhecida d. Utilidade pública

Centro d•• atudo. Técnlcoa-CieQtificol.da ,a.r:.lba-CBTZP. aa. • ..s.
na oldadtl ele JOio ... aoa-ft.

. bllcacio.

Art. ,1<.1• Rln09 ....... 1 dbpod;&el .. contrAdo:

P"LACIO DO OOVIUUtO DO ESTADO D~ PARAhl\, em João ,.!
eoa,11 d. u...a:o de 11921lU. ela'roel ... ~lo da Repúblioa.

e.s--"'A1~CtCERO I.UC,I!:Nl\f'l I '_
GQVEIUWlOR ... rcro

" ,
ln.140 IlochaLeltio
: Secretirto da JUIUC'a,
Ci_dflnJ..a ,."'io ~l.nt.

,"c-.- U., Uc:.
_','

elc t', 92.

.,.':'•••._~~:Autoria. o. Poder 1•• cuUvo. • •• uair.
:1~,/~~·,p.rtl!nt •• caixa I:con&.1c. Federal a.
• \."<::", .' dl.,ldal d..... pon •• biUdad. do PARAI-
•~. : &AlI ...... neo do .atado d. 'ara{ba 8/A

Ó"t ;'~---;.• 60 .AMIBA" ~ CItlDlTO IMOBILlARIO
. ~._/. ,.',,:.: ~'/_ Liquiclação :Bxtraju41ci-

t;',-,-;_-:,", .1.;1'" ,'," ,;:;J"" \"'<j,~, II I;OVEltN.\oolt 00" I(STAIJOliA "AIIAIII":
l:j.,,~.~~ .<~~~\I'-'>-- F~o Nbrr'",q~,.,?~_J~l,:}.-.....l#lnüVtI dteretll " ('U

~ ...... ". " 1tt'J.!,\lin1l' ~ '~- ... "
".:';-•. 1i~~'~" '"~"'_""')"";'i,'; ;o.;.,'-~

Art. 1... rica o Poder a•• cativo nuto!: l,ado a
tratar, junto a Caixa &co,w.iea r.deral, a ••• un<:,lioda. divida.
oriunda. do. contratotl de ....... i-Me e/ou refinanciamento. cele­
brado. entra aquel. lnatlta1c:io • o PARAlBAJI.. lanco do B.tado d.
P.ra1ba SIA • PAMIMII," Crédito llIObUlirio S/A, i..tituiçõe. a.!

••tlo .ob. 1".,..... de,'Uqui4açlo ~Uajudicb.l.

\. '
\

'.ri9rafo On1eo,~ A autorhaçio conf.rida pela pr!
.dnta'lAt inclui podare. pu •• Pod.r ExeouUyo e.H~ular lor ... '_"

" !'ly~:,,-,.'cr.t~.,.I)... nto • pr •• t.r ,ar.nt,i .. ,' incluaiv. vineulaçio de .u •• r!~'
;~~ o;;C'elt •• dentro ao. liaitll. da,~~tÜllento 1-.,&1. podendo, 8in"
,:'~.", ••J ~raUfic ... , ./ou retif10ar •• ,aranU •• ori9tn.h, b_ COIIK).u)!.
; :>~;,~,,;,_r.. ~- .. na. a... 1. coa41C&e.~'*'tu.d.~_~. ~n,~r.to.~ ral.d40.

Act. 20 - rica o Poder Exeoutivo autorl:lado
abrir crédt to •• uple_nt.r •• d•• tin.do •• fttendIPr .... dp.llpesa. de­
corrent •• ela ••• unção da. dlvid •• d. que trata e.t.a Lei.

Art. 30 ...O. orç ... ntos anuai. do E.tado consI9n.-
'J, 1'10 •• dot.açõe. nec••• bi •• ao atendiroento do. enearlJlo. decorren"
;:'1Y,',:,.'':te. d. a.. un;io u. 41.i4u d. que trata •• ta lAi. .
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Art. 50 ... .-.,V09U1-•• a. dbpoaiçõa.

contriI'10." ',••
PALACIO DO GOVERNODO ISTADO DA PARArIA, ••

M ... _ro da 19!121 lOCo da Procluação 4a

'e_",_ c:/1#/
ctcsso LUC8NA~~~.

, " GOVERHPoOO1\DI SXSfÍC1C10

~'

, "
Joio .... oe, 17
R.públ1c••

.iI, 7
II de de 19':1

Autotha o pOder Sxecutivo a in.ti­
tuir a Catapanhh 'areib.llna de GAs­
.BGAB,• dá outra. providência ••

o GOVEI1NAUOlt UU EST"IK) liA l'''II''IIlA:
~ Faço saber que o ['oder l,('gi~lnliYn drcrf'w ,. eu

, JlII;t"I-tll!I,1Â~~::1IÇ~WUlCl..f'i:.
",,~ T_,t ) - , '" Art. 10 .. rica o ,oder Executivo' autoriaado a 1n.-

fituir', -ob a for.a d•• ociedacSe de' economia .hU, de capital a!!
torhado," a eoMPAlf8IA PARAIBMA DE GAS-PBGAs, Yinculada i aeere­
tari. da tnfra-I.tru~ur •• que .. 1'.9.1" por •• t.a Lei • 1.91al.~lo

, f.daral puU,n_t••
•• r'vralo Onioo .. A .oei.dad. alucUd. no caput de!.

te art1,o ter' •• e e foro na cidade de Joio .... ~, Capital 40

I.t.ad.o ô Pazalba., ,
Art. 20 .. A COIIIpanhia Paralbana d. Gá."PBGAS, ted

por objato. pra.ov." • exploração, produção, aquhicio, ar",azena­
',mento •. tr .... port.•• ' 41at.:r1buição do 91. eotllbu.tlvel e/ou c.naU­

:.'::r:".~dOpar. t.o4o. o. u.o., obaen·.da a lAqhlllçlo ft!'deral apUc'vel
~'. de .oordooe. • "ol.clo teano1691ca, o d••anvo1vilMnto .ClO,.8-

'-"':"f .ico e ..... .,... 14a4••• 001.1., inte9ran4o- •• cc. •• 4_i. fon';'
t.. :_·.~",l••

Art. 30 .. O C.pit.l SOçhl d. Ca.panhia •• rá for­

udo 0011• p.rticipaçio do !.tado da Paraíba, ... ooiado, ou n50,
~. 'enta cta Adainiatração rederal, por penou jurldicas de direito

!~~T:'.,;'_;'~~~·pt~•• cSO/""Cu:lo."1n.ur pre.ari.h e r.lativO. i dist.ribuição
d.9 •• can.U.a40 não .e conflit .. COllaquele. da entidade a ••
·conatituir. bela coao por particular •• que •• nhll" • participar
d". "ti.ldade. dir1gent •• , ... pre IK!di04nt.o contribuiçÕe... di ..
Jlba1$O OQ, bau 4JI6y.i ••

Art. 40 .. O Capital Social d. COftIp.nh1.....
': :'.1" for .. do·por 1/3 (VIIterço' d. acõe. ordinária•• 2/3 (doh

t.rçoa) d.;.ç6e. pr.feranciela, r •• erv.ndo .... aO Eatado da 'ara!
o'. ba; quando da eonat1tuiçio d. Ca.panhia e ao, en.e,o de t040
qualqu.r ...... to foturo do Capital Social. o cont.rol. da ~lo
!arno. 51\ 'cinquenta a \UI por cento' do capital votnnt., .e'" pr!
juliO da po•• ibiU,dade d. c.lebração. a qualquer teMpo. de -acor"
do de .clonl.ta •• objetivando a participação do cllpltal privado
na CJoatlo da C()III~nhi•• re.qu,.rdadoll o. interell,cI!I público. (! vi­
.ando à eUciente condução doa neqócio. e ao a•• e9urlUHnto da "re!!
t.bUid.de doa 1nv•• t~nto. realindo.. .

Art. 50 - A adlllint.traçio de Companhia in"
cullbiri a UIII Con•• lho de AdJfIlniatraçio e u.a Dhetoria,cOIIIpo.to.·
na confor.idad. ces o dhpo.to no, a.tatut.O d.a COIIlpanhi•• na le-

ilh1acão fadar•.l partinent.. '

Art. 60 .. Con.tituld •• Ca.panhia, .er-lhe"

io concedido. palo I.t.do da Paralba. _diante in.truaent:O can­
. tratu.l pr6prio, o••• r"lçoi de que trata o arti90 20, tI•• ta lAi,

pelo pr.ao de 50 (clnq,:,-a.nt.'.DO•• ·

Art. 10 ..- A COIIpanhia Peraibana de Gi. PO'"
deri participar no capit.l de outra •• Ooi.d.4 •• , vi.ando o ixito
na r.aU •• çio d•• ua. atividade ••.

Art. 801-. &.ta Lei entrar i •• vLqq~,na data

; .~~".u~~pUbUcacio.,.~e.,~.ç~o as dispo.içõ •• _ coallrir;'" ........ H'

Joio ' ••• 0.,
··.. public••

PALACIO DO GQVEJUtO00 !STAOO- DA PARAlBA, e. '
17 4....... ro d. uu, 1040 d. procl ... çio ' da; I'

~--<- dJt2~
ClcEM LUCINI\ FILIIO :,/.' .
~ERHADOJt p:.( EXERCI 10, -.
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EST.AOq nA PARAJ8A

ASSEMBLEIA LEGJSL.ATlVA
CASA DE EPITÁC:O PESSOA

Lei nQ 5.679, de 17.12.92

AUTàGRAFO N9 146/92

PROJETO DE LEI N9 167/92

Autoriza o Poder Executivo a Assumir

perante à Caixa Econômica Federal as

dividas de responsabilidade do PARAI

BAN - Banco do Estado da paralba S/A

e do PARAIBAN - CRÉDITO IMOBILIÁRIO

S/A, ambas em Liquidaç?o Extrajudic!

aI.

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar,

junto a Caixa Econômica Federa1.a assunç~o das dividas oriundas dos

contratos de empréstimos e/ou refinanciamentos celebrados entre aque­

la Instituiç?o e o PARAIBAN - Banco do Estado da Paratba S/A e

PÀRAIBAN - Crédito Imobiliário S/A, instituiçges estatas que est~o sob
o regime de liquidaç?o extrajudicial.

Parágrafo 'Único - A autorizaç?o conferida pela presente Lei

inclui poderes para o Poder Executivo estipular formas de pagamento e

prestar garantias, inclusive vinculaç;o de nuas rece1tan dentro dos

limites de comprometimento legal, podendo, ainda, ratificar e/ou re­

tificar as garantias originais, bem como subrogar-se nas demais condi

ções pactuadas nos contratos referidos no caput deste artigo.

Art. 29 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos

suplementares destinados a atender as despesas decorrentes da assun -

Ç?O das dividas de que trata esta Lei.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paráiba,

Jo~o Pessoa, 17 de dezembro de 1992.
SAN C I O N,O
Em: 17 / 12 /199

em

Art. 32 - Os orçamentos anuais do Estado consignar?o as do­

tações necessárias ao atendimento dos encargos decorrentes da assun -

çüo das d{vidas de que trata esta Lei.

Art. 49 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaç~o

Art. 52 - Revogam-se as disposiçges em contrário.

-e._..-<.­
GOVERNADOR

carlo~vr~.eaa
~e;.t//



'4'" ...

r-:STAOO DA PAAAIBA
/iSSEMBLÉlA LEGlSLATIVA

Cf..SA DE EPITÁcro PESSOA

Of~cio GSL/520/92 Jo~o Pessoa, 17 de dezembro de 1992.

Senhor Governador

Encaminho a Vossa Excelência, em anexo, autógrafo nº 146/92.do P~bje­

to de Lei n2 167/92, de Vossa autoria, que Autoriza o Poder Executivo

a assumir perante à Caixa Econômica Federal as dividas de responsabi­

lidade do PARAIBAN - Banco do Estado da parad.baS/A e do PARAIBAN

Crédito Imobiliário S/A, ambas em Liquidaç~o Extrajudicial.

Na oportunidade, reitero votos de elevada estima e distinta considera

«, -ç9-0•

Dunga

Exmo. Senhor

Ronaldo Cunha Lima

Governador do Estado da paraiba

Nesta/
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::"S'I"l\oq DA PARAÚM
ASSH/lBLEIA LEGJSLA TIVA

CASA DE EPITÁcro PESSOA

AUTàGRAFO Nª 146/92

PROJETO DE LEI Ni 167/92

r

Autoriza o Poder Executivo a Assumir

perante à Caixa Econômica Federal as

dividas de responsabilidade do PARAI

BAN - Banco do Estado da paraiba S/A

e do PARAIBAN - CRÉDITO IMOBILIÁRIO

S/A, ambas em Liquidaç~o Extrajudici

aI.

Art. 1ª - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar,

junto a Caixa Econômica Federal.a assunç~o das dividas oriundas dos

contratos de empréstimos e/ou refinanciamentos celebrados entre aque­

la Instituiç~o e o PARAIBAN - Banco do Estado da paraiba S/A e

PARAIBAN _ Crédito Imobiliário S/A, instituiçges estatas que est~o sob

o regime de liquidaç~o extrajudicial•
•

, Parágrafo 'Único - A autorizaç~o conferida pela presente Lei

inclui poderes para o Poder Executivo estipular formas de pagamento e

prestar garantias, inclusive vinculaç~o de suas receitas dentro dos

limites de comprometimento legaL, podendo, ainda, ratificar e/ou re­

tificar as garantias originais,.bem como subrogar-se nas demais condi

Çges pactuadas nos contratos referidos no caput deste artigo.

Art. 2ª _ Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos

suplementares destinados a atender as despesas decorrentes da assun -..
ç~o das dividas de que trata esta Lei.

Art. 3ª _ Os orçamentos anuais do Estado consignar~o as do­

taçQes necessárias ao atendimento dos encargos decorrentes da assun -

çi.odas dividas de que trata esta Lei.

Art. 4g _ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaç~o

Art. 5ª - Revogam-se as disposiçges em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa dolEstado da Paraiba, em

Jo~o Pessoa, 17 de dezembro de 1992.

Carlos r'~ar


